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APRESENTAÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera a saúde como um estado 
de completo bem-estar físico, mental e social, e não sendo somente a ausência de 
doença. Essa compreensão demonstra a complexibilidade desse tema, que envolve 
elementos históricos, econômicos, políticos, sociais e culturais.  Esses aspectos 
também têm implicações na saúde mental da pessoa, que engloba o bem-estar 
físico e psicossocial em diferentes contextos, assim dispor de saúde mental requer 
estar bem consigo mesmo e com os demais, aceitar e lidar com as exigências da 
vida e os seus afetos positivos ou negativos, reconhecer seus limites e buscar ajuda 
quando preciso. 

De maneira generalista ter saúde mental não é somente ausência de doenças 
mentais. É nesse viés que o livro “Saúde Mental: Teoria e Intervenção” aborda 
essa temática em diferentes contextos, pelos diversos olhares dos pesquisadores 
e profissionais de áreas como enfermagem, psicologia, serviço social, terapia 
ocupacional, medicina,  filosofia, dentre outras.

Esse olhar multidisciplinar dessa obra possibilita compreender temas múltiplos, 
enriquecidos pelas diferentes abordagens teóricas e metodológicas assumidas pelos 
autores. Assim, o leitor tem a sua disposição estudos sobre ansiedade, depressão, 
autismo, síndrome de burnout, uso de drogas, corpo, alteridade, estratégias de 
intervenção, entre outros, abarcados em pesquisas de revisão de literatura, estudos 
empíricos, práticas e intervenções em saúde mental.

Isto posto, apresentamos essa obra como uma opção de leitura acadêmica e 
profissional, ao contemplar o diálogo sobre a promoção, prevenção e tratamento 
em saúde mental. Destarte, ela trará contribuições relevantes para profissionais, 
estudantes, pesquisadores e demais pessoas interessadas no tema. 

Desejamos aos leitores uma excelente leitura!

Maria Luzia da Silva Santana
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O PROCESSO DE MEDICALIZAÇÃO DA VIDA E O 
CASO DO “AUTISMO”

CAPÍTULO 9

Alessandra Aniceto Ferreira de Figueirêdo
Universidade do Estado do Rio de Janeiro-UERJ, 

Rio de Janeiro-RJ

RESUMO: Neste trabalho, apresentaremos 
os principais conceitos de medicalização 
em psiquiatria utilizados na literatura 
contemporânea, em seguida, faremos uma 
análise do “autismo” enquanto caso, para que 
possamos compreender que efeitos o processo 
de medicalização produz em pessoas que 
recebem diagnósticos psiquiátricos. Grosso 
modo, observamos movimentos diferentes no 
caso apresentado, no qual a mesma categoria 
nosológica é disputada por grupos diversos, 
envolvidos na lida com esse transtorno: por um 
lado, há familiares de crianças diagnosticadas 
com transtorno do espectro autista, que 
lutam pela legitimação social desse espectro; 
por outro, pessoas que são diagnosticadas 
com “autismo” e que reiteram a importância 
desse transtorno ser caracterizado enquanto 
manifestação de uma diferença e não como 
uma doença. Consideramos que o processo 
de medicalização constitui um fenômeno que 
precisa ser estudado, ademais as categorias 
diagnósticas ganham, cotidianamente, novos 
sentidos e novas normas com as quais 

interagimos, produzindo práticas sociais que 
incidem sobre a vida das pessoas.
PALAVRAS-CHAVE: Medicalização. 
Diagnóstico Psiquiátrico. Autismo.

LIFE MEDICALIZATION PROCESS AND THE 

“AUTISM” CASE

ABSTRACT: In this paper, we will present the 
main concepts of medicalization in psychiatry 
used in contemporary literature, then we will 
analyze the “autism” as a case, so that we can 
understand which effects the medicalization 
process produces in people who receive 
psychiatric diagnoses. Roughly, we observed 
different movements in the case presented 
here, in which the same nosological category is 
disputed by different groups involved in dealing 
with this disorder: on the one hand, there are 
relatives of diagnosed autism spectrum disorder 
children, who fight for the social legitimation 
of this disorder spectrum; on the other hand, 
people who are diagnosed with “autism” whom 
reiterate the importance of this disorder being 
characterized as a manifestation of a difference 
and not as a disease. We consider that the 
process of medicalization is a phenomenon that 
needs to be studied. Moreover, the diagnostic 
categories gain daily new meanings and new 
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norms with which we interact, producing social practices that affect people’s lives.
KEYWORDS: Medicalization. Psychiatric Diagnosis. Autism.

1 | 	OS USOS DOS CONCEITOS DE MEDICALIZAÇÃO EM PSIQUIATRIA

Neste trabalho, apresentaremos os principais conceitos de medicalização em 
psiquiatria utilizados na literatura contemporânea, sendo analisado o “autismo” 
enquanto caso, para que possamos compreender que efeitos o processo de 
medicalização produz em pessoas que recebem diagnósticos psiquiátricos. 

O termo medicalização surgiu na década de 1960, em estudos feitos no campo 
da sociologia, com autores como Parsons, Freidson e Zola, tendo como destaque a 
crescente apropriação dos problemas cotidianos pelo discurso e a prática médicos 
(CONRAD, 2007). Para Conrad, o foco dado pelos estudos da sociologia médica 
estava centrado no desvio da norma, produzido por alguns grupos específicos, 
que incluíam os alcoolistas, as pessoas que apresentavam perturbações mentais 
e alimentares, os homossexuais, os delinquentes, aqueles que apresentavam 
disfunção sexual, as crianças com dificuldades de aprendizagem, dentre outros. 
O que esses autores denunciavam sobre o processo de medicalização era como 
determinados comportamentos considerados imorais, passaram a ser definidos 
como patologias, ou seja, entraram na ordem médica.

Freitas e Amarante (2015), em “Medicalização em Psiquiatria”, destacaram o 
conceito de medicalização como sendo “o processo de transformar experiências 
consideradas indesejáveis ou perturbadoras em objetos de saúde, permitindo a 
transposição do que originalmente é da ordem do social, moral ou político para os 
domínios da ordem médica e práticas afins” (p.14). Eles ressaltaram que não apenas 
os profissionais médicos contribuíam para esse processo, mas também demais 
profissionais de saúde (enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, nutricionistas, 
fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, dentre outros), planos e seguros de saúde, 
escritórios de advocacia, grupos organizados de pacientes e familiares, a indústria 
farmacêutica e de tecnologias de saúde, como também pesquisadores que davam 
suporte a esse processo através de supostas bases científicas.

Esses autores, ainda, destacaram que o movimento da luta antimanicomial 
no Brasil fez duras críticas ao processo de estigma, vivido pelas pessoas com 
problemas psiquiátricos, que foram pertinentes nas décadas de 1970, 1980 e nos 
anos de 1990, pois asseguraram a (re) definição das formas de tratamento para a 
“loucura” no país e a afirmação de direitos das pessoas com transtornos mentais. 
Todavia, esse movimento utilizou como bandeira de luta o slogan “de perto ninguém 
é normal”, que associado a aliança da psiquiatria com a indústria farmacêutica, 



Saúde Mental: Teoria e Intervenção Capítulo 9 88

contribuiu para potencializar o discurso de que todos nós estamos inseridos, de 
alguma forma, em alguma categoria psiquiátrica.

O Jornalista Robert Whitaker (2017) trouxe em seu livro: “Anatomia de uma 
Epidemia – pílulas mágicas, drogas psiquiátricas e o aumento assombroso da doença 
mental” a discussão sobre uma suposta epidemia de diagnósticos psiquiátricos 
que estava havendo nos Estados unidos nos últimos anos, com consequente uso 
exacerbado de psicotrópicos pela população em geral e o pouco questionamento 
feito, a longo prazo, sobre os efeitos danosos desses medicamentos.

Segundo esse autor, a psiquiatria tem primeiro nomeado as perturbações 
mentais, para, em seguida, buscar suas causas biológicas. Desse modo, os 
problemas da vida cotidiana são tornados transtornos mentais, a partir do aparente 
consenso entre um grupo de psiquiatras, que legitimam o reconhecimento e a 
inserção de um determinado transtorno mental nos manuais diagnósticos, em 
especial, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM).

Márcia Angell (2011) fez uma discussão sobre os diferentes aspectos do 
processo de medicalização em psiquiatria, no artigo “A epidemia da doença mental”, 
publicado na revista Piauí. A autora citou as obras de Whitaker, do psiquiatra 
americano Daniel Carlat e do psicólogo Irving Kirsch, da universidade de Hull, no 
Reino Unido, para falar sobre essa “epidemia”. Segundo Angel, Carlat analisou 
como sua profissão se aliou à indústria farmacêutica e é manipulada por ela na 
produção de diagnósticos psiquiátricos para venda de psicotrópicos. Irving Kirsch 
fez uma análise dos usos de antidepressivos no Reino Unido e os efeitos que eles 
têm produzido na população em larga escala. Whitaker questionou se as drogas 
psicoativas não criavam problemas piores do que elas se propunham a resolver.

De um modo geral, as três referências citadas por Angell, discutiram o aumento 
do número de casos de transtornos mentais nos últimos anos e a provável não eficácia 
dos tratamentos farmacológicos utilizados, visto que seus usuários permaneciam 
utilizando psicotrópicos durante toda a vida, mas continuavam apresentando crises 
e consequentes internações em hospitais psiquiátricos ou outros serviços de 
saúde, sem resolução do quadro. Segundo a autora, a quantidade de americanos, 
incapacitados por transtornos mentais e que acessam o direito a receber a renda 
de seguridade suplementar ou o seguro por incapacidade, aumentou quase duas 
vezes e meia entre 1987 e 2007, passando de 1 em cada 184 pessoas para 1 em 
cada 76. 

Angell reiterou que esses números têm aumentado, uma vez que os diagnósticos 
em psiquiatria são “subjetivos” e “expansíveis”, o que dificulta a diferenciação entre 
o uso de uma determinada categoria diagnóstica e outra. Tal fato diferencia a 
“doença psiquiátrica” de outros ramos da medicina, porque não há sinais ou exames 
objetivos para detectar os transtornos mentais e as fronteiras entre o normal e o 
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patológico são pouco claras. O que aumenta a possibilidade de que mais pessoas 
sejam diagnosticadas como tendo um problema psiquiátrico, ao invés de serem 
compreendidas e acolhidas como sujeitos que apresentam problemas e angústias 
cotidianos que precisam ser ouvidos. 

Martins (2012) em sua Tese de Doutorado “O Governo da Conduta: o poder 
médico e a liberdade dos indivíduos na sociedade contemporânea” chamou atenção 
para o aumento do número de pessoas que possuíam diagnósticos psiquiátricos 
e que se tornaram exceção aquelas que não entraram em nenhuma categoria 
diagnóstica. Segundo o autor, esse processo é característico do desenvolvimento 
do campo terapêutico de cuidado em saúde mental que se dá pela medicalização 
do diagnóstico, sustentado atualmente por um paradigma biológico e tecnologias 
fisicalistas, que têm se expandido e englobado um número cada vez maior de 
perturbações mentais.

Todavia, há estudos que questionam esses usos do conceito de medicalização, 
em que as pessoas são tomadas como alvos passivos deste processo e dos 
dispositivos de controle médicos. Há diferentes jogos de força e interesses, que 
incluem usuários de serviços de saúde e familiares, os quais fazem uso do saber 
médico de modo não passivo, para darem coerência aos sintomas que apresentam, 
objetivando que suas patologias sejam reconhecidas socialmente, legalmente e 
politicamente.

Nessa vertente, a difusão do conhecimento médico não serviria apenas aos 
interesses supostamente malévolos da autoridade médica e da indústria farmacêutica, 
mas o ato de diagnosticar um conjunto de sinais e sintomas, aparentemente difusos, 
contribuiria para a organização dos males e das perturbações vividas pelos sujeitos, 
dando sentido ao sofrimento apresentado por esses.

Conrad (2007) é um dos principais nomes que ilustrou a medicalização como 
processo irregular e complexo em que o grupo social que é alvo dessa, apresenta 
posicionamentos variáveis, anômalos, desiguais e que podem demandar respostas 
diversas. Por exemplo, o autor chamou atenção para o papel exercido pelas 
associações para crianças com dificuldades de aprendizagem, em que o rótulo de 
doença é utilizado por esses grupos como facilitador de acesso a direitos. Assim 
sendo, o sofrimento que alguns grupos apresentavam por não ter sua patologia 
reconhecida socialmente e legalmente fez com que esses permanecessem 
categorizados por meio de comportamentos desviantes, que são moralmente 
repreensíveis. Ao entrar na categoria doença, essas pessoas ou grupos saem da 
condenação moral e do julgamento negativo que a sociedade manifesta. Assim 
sendo, para o autor, mais do que a criação de categorias, a medicalização constitui 
uma transformação do pathos em experiências medicamente descritas e manejadas, 
havendo um benefício real para o “desviante” em padecer de uma doença.
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Clarke et al. (2003) também trabalharam com o tema da medicalização, 
destacando algumas falhas das teorias tradicionais sobre esse processo, ao analisar 
o saber médico e suas práticas como uma força de repressão e controle social. 
Para os autores, essa análise é insuficiente para compreender os processos de 
medicalização que ocorrem atualmente, pois não considera a diversidade e a dinâmica 
das instancias que fazem parte desse processo, como os pacientes, os profissionais 
não médicos, as companhias de seguro, os administradores governamentais, as 
tecnologias e os instrumentos diversos. Apesar da importância desses estudos e 
da crítica social aprofundada por eles, a maioria ainda enfoca o poder sobre as 
pessoas de modo repressivo, abordando pouco o papel dos movimentos sociais e 
das organizações de pacientes como atores ativos no processo de medicalização.

Para Gaudenzi e Ortega (2012), cada vez mais grupos de pessoas em 
sofrimento intenso e seus familiares tem reivindicado o estatuto de doença para 
determinadas condições de vida, como forma de luta para garantia a pesquisas, 
a tratamento e a compensações diversas, que os saberes médicos produzem na 
construção e legitimação de um determinado diagnóstico. Essa reivindicação só é 
possível, e, em especial, nos diagnósticos psiquiátricos, porque as classificações 
nosológicas estão frequentemente sujeitas à negociação, ou seja, os limites entre 
as categorias psiquiátricas são muito tênues, o que possibilita a circulação de 
determinados sinais e sintomas entre categorias diferentes.

Belardo e Camargo Jr. (2016) ao realizarem um estudo comparativo entre duas 
enfermidades: a Síndrome Uremico Hemolitico (SUH) e a Fibromialgia, destacaram 
a importância da legitimidade de uma síndrome, como a Fibromialgia, enquanto 
categoria diagnóstica para as pessoas que sofrem dela, justamente porque essa 
enfermidade não poderia ser localizada em todos os eixos (epidemiológico, 
explicativo, morfológico, semiológico) que caracterizam o processo de construção 
da doença na medicina moderna. 

Não estando caracterizadas neste modelo, as pessoas que sofrem dessa 
enfermidade comumente são avaliadas como pacientes poliqueixosos, que fingem, 
mentem ou exageram na descrição dos sintomas que apresentam, para fugirem das 
obrigações cotidianas, ou são tomadas como pessoas mais frágeis ou suscetíveis 
às problemáticas da vida do que o resto da população. Algumas pessoas que 
apresentam fibromialgia não querem que esta síndrome seja classificada como uma 
“doença psicossomática”, pois ela opera no imaginário médico, e na sociedade de 
maneira em geral, como sendo um tipo de transtorno “inventado”, com descrições 
de sintomas que não podem ser verificados em exames clínicos ou laboratoriais.

Os autores ressaltaram que em vários países, como na Argentina, as pessoas 
que apresentam sintomas para Fibromialgia estão se organizando em associações 
civis para que essa síndrome seja considerada uma doença. Essa legitimidade está 
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sendo construída pelo âmbito social e político, através de um projeto de lei federal, já 
que não há como se constituir por meio do campo biomédico. Assim, essas pessoas 
lutam para que o diagnóstico possa ter legitimidade frente aos profissionais de saúde, 
mas também para seus familiares, amigos, vizinhos, de modo que elas tenham 
acesso a cuidados em saúde, através dos quais seu sofrimento não permaneça 
sendo desqualificado ou minimizado.

Esse processo constitui o que Dumit (2006) chamou de “doenças que temos 
de lutar para ter”, pelas quais as pessoas lutam para que seu diagnóstico seja 
reconhecido e elas possam ter acesso a direitos sociais, antes não existentes. 
Essa luta depende da aceitação pela comunidade, pelos especialistas e por outras 
instancias legais, que tem a alcunha social para legitimar o que é doença e o que 
não é.

Nesse sentido, podemos nos questionar de que forma o processo de 
medicalização contribui para a construção de uma doença? Para tentar responder 
a essa questão, apresentaremos um caso em que o processo de medicalização em 
psiquiatria possibilitou a legitimação de determinados conjuntos de sinais e sintomas 
para uma “doença”, mas também os efeitos que esse processo de legitimação do 
diagnóstico acarretou para o grupo que vivenciou/vivencia a medicalização. 

2 | 	O CASO DO “AUTISMO”

Atualmente inscrito na caracterização de espectro, o autismo vem sendo alvo de 
estudos nos últimos anos, em especial, mediante o que se tem nomeado de epidemia 
dos transtornos mentais na infância. Assim como Márcia Angell (2011) relatou a 
“epidemia da doença mental” em adultos, observa-se um número exacerbado de 
crianças sendo diagnosticadas com o Transtorno do Espectro Autista.  

Clarice Rios et al. (2015) questionaram se há uma epidemia do autismo, 
no que diz respeito ao aumento do número de casos nos últimos 10 anos, ou se 
existia uma subnotificação dos casos em decorrência da pouca visibilidade dada 
ao transtorno. Fazendo uma análise das concepções sobre o autismo na mídia 
impressa brasileira, no período de 2000 a 2012, os autores observaram um número 
crescente de citações a pesquisas na área de neurodesenvolvimento e genética, 
que vem sendo realizadas em busca da identificação de um marcador biológico 
para a patologia. 

Segundo Ortega (2009), houve um deslocamento do modo como se explicava 
e compreendia o autismo: da passagem dos estudos de base psicanalítica de Leo 
Kanner, Bruno Bettelheim, Margareth Mahler e Francis Tustin  nas décadas de 40 
e 50 do século passado, que tinham como foco as falhas no estabelecimento das 
relações objetais, construídas no laço parental (relação mãe e filho, em especial); 
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para o enfoque nas explicações orgânicas, de ordem cerebral, na década de 
1980, que culminaram com a inclusão do autismo nos transtornos abrangentes do 
desenvolvimento, na terceira edição do DSM, separando-o do grupo das psicoses 
infantis. 

Apesar do enfoque atual se assentar no paradigma biológico, não há uma 
definição clara sobre o estatuto ontológico do autismo. Há, portanto, uma evidente 
complexidade e uma heterogeneidade nas manifestações dos sinais e sintomas, 
além de debates e incertezas quanto a seu tratamento, como bem destacaram 
Clarice Rios et al. (2015). Esse conflito para definir a etiologia da doença faz parte 
do próprio processo de construção dos diagnósticos psiquiátricos e da constituição 
dessa especialidade médica, como foi descrito anteriormente. 

O próprio uso de conceito de espectro para esse transtorno, no DSM-V, abre 
por si um leque de características sutis que vão de sintomas “menos intensos”, 
observados na Síndrome de Asperger, para “mais intensos”, característicos de 
pessoas com estados mais graves de comprometimento cognitivo e funcional 
(RESENDE, 2014). O que quer dizer que cada sujeito com diagnóstico do transtorno 
é caracterizado de uma maneira, assim sendo, cada pessoa apresenta sintomas 
que se manifestam em uma amplitude e intensidade únicas, dentro de um conjunto 
de características que dizem respeito a perturbações do comportamento e da 
interação social.

Os principais sintomas do Transtorno do Espectro Autista são: dificuldade 
no contato visual, repetição de palavras, ações e frases, interesses obsessivos, 
reações inesperadas a sons, cheiros, sabores e tato das coisas, irritabilidade frente 
às vivencias do cotidiano (APA, 2013). Essas são características tradicionalmente 
relatadas por pais de crianças que chegam, em sua maioria, desesperados aos 
consultórios de pediatras ou nos atendimentos psiquiátricos, sendo guiados por 
indicações de escolas ou pela leitura de algumas matérias em revistas e jornais, ou 
ainda posts em facebook e programas de televisão.  

O que nos chama atenção neste caso são as disputas que tem ocorrido nos 
espaços sociais: de um lado engendrada por pais, amigos e familiares de crianças 
diagnosticadas com o Transtorno do Espectro Autista, que lutam pela visibilidade 
da “doença” e pela busca de direitos em educação e saúde, constituídos a partir de 
políticas públicas estruturadas. Do outro, estão militantes que se autodenominam 
autistas e reiteram essa posição enquanto diferença, que precisa ser respeita 
e não medicalizada. Essas pessoas, em sua maioria adultos que apresentam 
características da síndrome de Asperger, se constituem enquanto sujeitos que 
falam por si e não desejam ser tomados como alguém que apresenta uma doença, 
mas um modo de ser no mundo. 

Traremos os posicionamentos de ambas as vertentes, objetivando apresentar 
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como o processo de medicalização na construção do diagnóstico psiquiátrico 
perpassa não somente o discurso médico, mas também se estende a outras 
categorias sociais, que disputam saberes, conceitos e práticas, objetivando alcançar 
visibilidade e direitos sociais. 

Ortega (2009) destacou que o deslocamento do modelo psicanalítico e 
a aproximação das neurociências possibilitou a construção de grupos de pais e 
familiares de pessoas com diagnóstico de autismo, uma vez que contribuiu para 
que esses pais fossem desresponsabilizados pelo adoecimento de seus filhos. Isso 
implicou em questionar uma culpabilização que por anos foi feita, mediante teorias 
como a “mãe geladeira” de Kanner, ou as metáforas de “fortalezas vazias”, “tomadas 
desligadas”, “conchas”, “carapaças”, “ovos de pássaros” e “buracos negros”, que 
destacavam as falhas desses pais no estabelecimento de relações de afeto com 
seus filhos. 

Para o autor, o estatuto “orgânico do autismo” legitimou esse movimento de 
construção de grupos atuantes de pais e familiares de pessoas com diagnóstico 
desse transtorno, produzindo organizações de grupos em vários países do mundo, 
sendo contribuído pela promulgação da Convenção Internacional dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência, pela Organização das Nações Unidas-ONU (United 
Nations-UN), em dezembro de 2006, que chamou atenção a nível mundial para o 
autismo e seu impacto na luta pelos direitos das pessoas que apresentavam esse 
diagnóstico. 

No Brasil, Nunes e Ortega (2016) realizaram um estudo com os principais 
grupos de pais-ativistas no Rio de Janeiro, destacando a luta por direito a tratamento 
de crianças com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista no estado. Os 
autores ressaltaram que esses grupos participavam de várias audiências públicas, 
mobilizavam e-mails para autoridades e organizavam grupos virtuais na internet, 
além de realizarem manifestações pelo país para aprovação de projetos de lei a 
nível estadual e federal. Um desses projetos se concretizou na lei nº 12.764, que 
instituiu a Política Nacional de Proteção aos Direitos das Pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista:  

São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista: a intersetorialidade no desenvolvimento das 
ações e das políticas e no atendimento à pessoa com o transtorno; a participação 
da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para essas pessoas 
e o controle social da sua implantação, acompanhamento e avaliação; a atenção 
integral às necessidades de saúde da pessoa com o transtorno, objetivando o 
diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos 
e nutrientes; o estímulo à inserção da pessoa com transtorno no mercado de 
trabalho, sendo observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições 
da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa 
ao transtorno e suas implicações; o incentivo à formação e à capacitação de 
profissionais especializados no atendimento à pessoa com transtorno, bem 
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como a pais e responsáveis; o estímulo à pesquisa científica, com prioridade 
para estudos epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as 
características do problema relativo ao transtorno do espectro autista no país 
(BRASIL, 2012). 

A obtenção de direitos, benefícios e acesso a tratamentos específicos, em 
sua maioria, se dá a partir do reconhecimento médico-juridico-identitário de uma 
categoria diagnóstica. No caso desses grupos de pais, familiares e profissionais, o 
reconhecimento se deu no âmbito sócio-político. Tal fato também foi observado no 
estudo realizado pelos sociólogos americanos Gil Eyal e Brendan Hart (2010), os 
quais analisaram como pais de crianças com diagnóstico para autismo se tornaram 
especialistas em seus próprios filhos, ainda na segunda metade do século passado, 
a partir da construção de uma nova modalidade de intervenção, baseada no 
intercâmbio de saberes e práticas entre pais, ativistas, pesquisadores e terapeutas. 

A partir das ações em San Diego, na Califórnia, os ativistas-pesquisadores-
psicólogos-pais, criaram programas quase-experimentais em suas casas, estudando 
e utilizando técnicas de base comportamental, ao mesmo tempo em que trocavam 
informações diretamente entre si e com outros pais de crianças com o diagnóstico 
para autismo, objetivando o desenvolvimento de métodos para trabalhar com seus 
próprios filhos (EYAL; HART, 2010).

Esta vertente que constitui o processo de medicalização do Transtorno do 
Espectro Autista, é corroborada por pais e familiares de pessoas que apresentam 
esse diagnóstico, mas também por profissionais de saúde, que buscam não somente 
a cura para o autismo, se apoiando em terapias comportamentais e farmacológicas. 
Mas também, atuam na busca pela produção de novos conhecimentos sobre esse 
transtorno, a possibilidade de novos tratamentos, a formulação de legislações, que 
assegurem direitos específicos para esses sujeitos. 

Uma outra vertente é composta pelo movimento de auto-advocacia do 
autismo, que é precedido pela publicação de relatos autobiográficos de adultos com 
diagnóstico do espectro autista, os quais fazem uma crítica a obsessão pela cura e 
pelas formas de tratamento, buscadas por grupos de pais, familiares e profissionais 
de saúde. Com o lema “por autistas para autistas”, essas pessoas têm formado 
grupos organizados nos Estados Unidos e na Austrália desde a década de 1990. 
O movimento Autism Network International (ANI), criado por Jim Sinclair e Donna 
Williams, exige a presença de autistas nas tomadas de decisões sobre suas vidas e 
realiza uma crítica aos movimentos de associações de pais e especialistas pró-cura 
para o autismo. No Brasil, em 2005, foi criado o Movimento Orgulho Autista Brasil, 
que integra uma rede de países, os quais promovem um empowerment da cultura 
autista, incluindo a comemoração do Dia de Orgulho Autista, inspirado pelo dia do 
orgulho gay. Nesse mesmo ano, foi realizado em Brasília, no dia 18 de junho, o 
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evento mundial do Dia do Orgulho Autista (ORTEGA, 2009). 
Essas pessoas contestam uma visão negativa do autismo, no que respeito a 

considera-lo como uma doença. Para esses grupos, o autismo é uma diferença e 
a busca pela cura constitui uma tentativa de apagá-la, como anteriormente foi feito 
com o diagnóstico de homossexualidade. Eles tomam por base os estudos sobre 
deficiência para construírem uma marcação identitária, através da afirmação de 
uma auto-categorização: “sou autista”. Essa afirmação permite um deslocamento 
dos discursos de dependência, doença e anormalidade para a construção de uma 
identidade e da marcação da diferença (GAUDENZI; ORTEGA, 2016). 

Esse movimento se assenta também no conceito de neurodiversidade, que 
foi cunhado, em 1999, pela socióloga Judy Singer, num texto intitulado “Why 
can´t you be normal for once in your life? From a ‘problem with no name’ to the 
emergence of a new category of difference”. Para a autora, que também apresenta 
a síndrome de Asperger, o conceito salienta que há uma conexão neurológica 
atípica no funcionamento cerebral dessas pessoas, todavia isso não caracterizaria 
uma doença, mas uma diferença humana que deve ser respeitada. Assim sendo, os 
autistas não são neuroatípicos, são neurologicamente diferentes (ORTEGA, 2009). 

De um lado, há famílias de crianças com o diagnóstico do Transtorno do 
Espectro Autista, lutando pela visibilidade do autismo enquanto doença e pelo 
acesso a tratamentos e terapias específicas. Do outro, há ativistas autistas que 
consideram o movimento pró-cura um grande passo para a negação, a intolerância 
à diferença e à diversidade, que adquire, em última instancia, a implementação de 
políticas eugênicas e genocidas.   

Ana Maria Rocha e Ana Elizabeth Cavalcanti (2014) analisaram que há duas 
visões inerentes a essa discussão, que diz respeito ao conceito de normalidade. 
Na primeira, a normalidade é definida como regularidade e se apoia numa média 
estatística para defini-la, tomando como normais todos os comportamentos que se 
enquadram nessa média, e anormais ou patológicos, todos os que destoam dela. 
Na segunda, ser normal é ser normativo, ter a capacidade de recriar normas de 
vida frente as adversidades do ambiente. As autoras se apoiaram em uma leitura 
de Canguilhem sobre o conceito de normalidade, para falar sobre o processo de 
patologização do sofrimento psíquico que ocorre atualmente, sobretudo em crianças.  

Mais especificamente com relação aos diagnósticos psiquiátricos, elas 
analisaram que esses são bem acolhidos e buscados pela população, em especial, 
os legitimados pela psiquiatria biológica, pois essas pessoas os utilizam como 
referências identitárias. Algumas delas se dizem confortáveis ao receberem 
um diagnóstico psiquiátrico, pois ele ressignifica suas experiências, como por 
exemplo, pessoas que foram tomadas como pouco inteligentes, desinteressadas 
ou preguiçosas na infância, e que deram um outro significado a suas vidas, quando 
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receberam o diagnóstico de Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH). Além disso, ser classificado com tais diagnósticos propicia a experiência 
de pertencimento a grupos, os quais se organizam em torno de marcas identitárias, 
buscando acesso a direitos sociais antes não existentes. 

Mas, as autoras chamaram atenção para o fato de que a questão se complica 
muito quando se trata de diagnosticar crianças, sobretudo as muito pequenas que, 
chegam para tratamento ainda bebês. Ao invés dessas crianças ressignificarem 
suas experiências, elas podem ter suas vidas precocemente marcadas e traçadas 
por diagnósticos psiquiátricos, como ocorre no caso do autismo. 

Ana Maria Rocha e Ana Elizabeth Cavalcanti (2014) trouxeram o exemplo 
de duas famílias com crianças que apresentavam suspeita do diagnóstico de 
Transtorno do Espectro Autista, avaliado pelas escolas em que essas estudavam. 
Numa família, os pais, mesmo preocupados com a suspeita do diagnóstico, não 
vincularam os comportamentos da criança aos sintomas desse transtorno. Nas 
palavras das autoras: os pais “mantinham-se atentos aos seus gostos, preferencias, 
e até encontravam em seus comportamentos esquisitos ou bizarros semelhanças 
com eles próprios ou com algum familiar (...) que representava uma espécie de 
resistência saudável, a imprimir-lhe uma marca identitária de autista” (p. 239-240). 

Em outra família, assustada pela possibilidade do diagnóstico, os pais 
compreendiam a maioria das expressões do filho como sintomas de autismo. Para 
essa família, havia o impacto na relação com a criança que era devastador. As 
autoras observaram que, neste caso, o diagnóstico ainda não havia sido confirmado, 
mas já desencadeava efeitos iatrogênicos. 

Elas reiteraram que “esses relatos mostram como um diagnóstico pode des-
subjetivar as pessoas e influenciar decisivamente na forma como elas passam a 
ser vistas, faladas e cuidadas” (p. 241), especialmente em crianças, precocemente 
avaliadas. E concluem que é preciso ter cuidado na afirmação de um diagnóstico, 
eles são importantes, mas também é necessário levarmos às últimas consequências 
o entendimento de que a diversidade faz parte da vida e que ela não pode ser 
entendida como desvio de regra em seu sentido restrito. Logo, devemos nos 
habituar a acolher as mais diversas expressões do humano, não as patologizando 
de antemão.  

Observamos movimentos diferentes no caso apresentado, no qual a mesma 
categoria nosológica é disputada por grupos diversos, envolvidos na lida com o 
mesmo transtorno: por um lado, grupos formados, em sua maioria, por familiares 
de crianças diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista, que lutam pela 
legitimação social desse espectro. Por outro, pessoas que são diagnosticadas com 
“autismo” e reiteram a importância desse transtorno ser caracterizado enquanto 
manifestação de uma diferença e não como uma doença. 
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Para Freitas e Amarante (2015), ao se reconstruir a história de categorias 
diagnósticas, é possível verificar como os critérios de classificação mudam 
historicamente, seguindo disputas epistemológicas, morais, políticas e institucionais, 
as quais permitem que uma determinada categoria seja incluída ou excluída dos 
manuais diagnósticos. Este processo de inclusão e exclusão constitui um fenômeno 
que precisa ser estudado, pois essas categorias diagnósticas ganham novos 
sentidos e novas normas sociais com as quais interagimos todos os dias, produzindo 
práticas que incidem sobre a vida das pessoas. 
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